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Tema DANO MORAL COLETIVO - INDENIZAÇÃO  

EMENTA:  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA TRABALHISTA  -  DANOS  MORAIS  COLETIVOS.
A  prática  adotada  pela  Reclamada  de  discriminar  parentes de
ex-empregados  que  ingressam  com  reclamação  trabalhista,  bem  como
de  fornecer  informações  desabonadoras de  ex-empregados,
dificultando-lhes  a  obtenção  de  nova  colocação  no  mercado  de
trabalho,  constituem  ilícitos  vedados  pelo  ordenamento  jurídico.
Tais  condutas  violam  o  direito  à  cidadania,  à  dignidade  da  pessoa
humana,  ao  valor  social  do  trabalho,  à  igualdade,  à
não-discriminação,  à  inafastabilidade  da  tutela  jurisdicional,  à
proteção  ao  emprego,  dentre  outros  direitos  constitucionalmente
assegurados.  Os  danos  decorrentes  extrapolam  a  esfera  individual
dos  sujeitos  lesados,  atentando  também  contra  direitos  difusos  e
coletivos,  os  quais  são  definidos  no  CDC  (art.  81,  parágrafo
único,  inci  sos  I  e  II),  como  os  transindividuais,  de  natureza
indivisível.  A  evolução  do  instituto  do  dano  moral  no  nosso
sistema  jurídico  permite,  atualmente,  com  base  na  Constituição
Federal  e  nas  Leis  que  regulamentam  a  tutela  coletiva,  a
condenação  da  lesante  à  reparação  dos  danos  morais  coletivos.
Busca-se  com  esta  indenização  oferecer  à  coletividade  de
trabalhadores  uma  compensação  pelo  dano  sofrido,  atenuando,  em
parte,  as  conseqüências  da  lesão,  como  também  visa  aplicar  uma
sanção  pelo  ilícito  praticado.  A  indenização  a  título  de  danos
morais  coletivos  deve  ser  revertida  ao  Fundo  de  Amparo  do
Trabalhador  (art.  13  da  Lei  7.347/85),  em  razão  deste  ser
destinado  ao  custeio  de  programas  assistenciais  dos
trabalhadores. 


